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A REVISTA LÚMEN 
E OS TOTALITARISMOS NACIONALISTAS (1937-1945) * 
GABRIEL DE JESUS PITA 
1. A Lúmen: uma aposta na d i n a m i z a ç ã o da vida da Igreja 
em Portuga l , a través da f o r m a ç ã o cont ínua do c lero 
A Lúmen. Revista de Cultura para o clero surge em Jane i ro de 
1937, ap resen tando à par t ida três carac te r í s t icas , que impor ta re-
levar: t ra ta-se de uma revis ta de cul tura , in te rd iocesana de ass inatu-
ra obr iga tór ia em todas as pa róqu ias do Cont inen te e Ilhas, im-
p l i cando a ex t inção dos bole t ins d iocesanos en tão ex is ten tes e resul-
ta não da in ic ia t iva de um grupo de Padres , mas da dec isão co lec t iva 
do Ep i scopado Por tuguês , c o m o sa l i en tam, al iás as «Palavras de apre-
sen tação» do pr imei ro fasc ícu lo . Apenas a a rqu id iocese de Braga 
man teve o seu bole t im, Acção Católica, o qual , a part ir de Jane i ro de 
1941, por de t e rminação de D. Antón io Ben to Mar t ins Júnior , se torna 
«órgão o f i c ioso» e de ass ina tura obr iga tór ia , de f in indo-se en tão co-
mo «revis ta de cu l tura para o c lero». 
Ao lançar a Lúmen, os b i spos por tugueses pre tendiam, antes de 
mais , consegu i r a unidade na acção da Igre ja em Por tugal , ob jec t i -
vo já t raçado na Pas tora l Colec t iva , de 13/07/1930, que publ icou 
e exp l icou as de t e rminações do Conc í l i o P lenár io Por tuguês de 
1926. Esta busca de un idade expr imia a resposta da Igre ja face ao Es-
tado Novo, que se v inha cons t i tu indo for te e cen t ra l izador e que , em-
* Este texto retoma parc ia lmente dois capí tu los duma disser tação de Mes-
trado, d iscut ida na Facu ldade de Letras da Univers idade de Lisboa, a 05 .12 .1995, su-
bordinada ao t í tu lo «A Igreja Catól ica perante o nac ional i smo por tuguês do Estado 
Novo. A revista Lúmen, 1937-1945». 
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bora se não declarasse laico, não assumia t a m b é m a confess iona l i -
dade ca tó l ica . 
Um outro ob jec t ivo da Lúmen era de o rdem pastoral . O episco-
pado por tuguês tomara consc iênc ia de duas rea l idades insof i smá-
veis: a degradação cul tural do clero, onde «é quase geral a fa l ta de in-
teresse pelos p rob lemas da cul tura» , como reconhec ia a própr ia Direc-
ção 1 e a de que. numa soc iedade fo r t emen te cond ic ionada pelo pro-
gresso cons tan te dos mass media, to rnava-se necessár io insuf la r - lhe a 
luz ( lúmen) da cul tura , de acordo, a l iás , com as ins t ruções de Pio XI, 
cont idas na Encíc l ica Ad Catholici Sacerdotti, de 20 /12/1934 . Um dos 
seus co laboradores , o Padre José Mende i ros , ape lava para a ne-
cess idade de «ac t ivar a rea l ização do g rande p lano de r enasc imen to li-
terár io ec les iás t ico que a Santa Sé e o Vene rando Ep i scopado têm a 
pei to, e de que a revis ta Lúmen é, já não d igo expoen te , mas indíc io se-
guro», para concluir : «Só ass im será e f i caz a nossa revo lução social 
cr is tã: não pode subsis t i r uma revo lução de fac tos , sem se apoiar nu-
ma revolução das ideias , quer dizer: r evo lução de c ima para ba ixo e 
não de baixo para c ima. a bem da Igreja e da Nação!» Um outro colabo-
rador , o Padre Dr. Gus tavo de Almeida , revelava um e m p e n h o en-
tusiasta em ader i r a estes p ropós i tos : «Redondamen te enganados es-
tão os que sossegam pac i f i camente na sua pol t rona de pas tores de al-
mas . a levan tando ao alto a e sperança dos nossos dias, a e sperança 
da Acção Catól ica , etc. , etc. , etc. Mais se e n g a n a m ainda os que re-
pousam seus zelos de ver o bom c a m i n h a r de uma C o n g r e g a ç ã o Ma-
r iana. as mui tas c o m u n h õ e s das 1." sex tas - fe i ras do mês ( . . . ) . É re-
parar como de geração para geração , nos fogem as a lmas e como os 
mitos do nosso t empo as t omam e as a p a i x o n a m . . . ( . . . ) Por tugal é, cer-
tamente . o país mais ro t inei ro do mundo neste par t icular do ens ino ca-
tequét ico . À parte esta ou aquela in ic ia t iva isolada, ens inamos , ho je , 
como há cem anos!» \ 
A Igre ja , a t ravés da Lúmen, p re tende ser o farol das consc iênc ias 
e aliás, cr iar e spaço pouco mais lhe permi t iam as es t ru turas cent ra-
l istas do Es tado Novo J : empenhando- se em dar v iabi l idade às pro-
1 Lúmen. Janeiro 1940. nota de abertura «Mais um ano». 
; Ibidem. Outubro de 1937. pp. 700-701. 
• Ibidem. Julho de 1938. pp. 412-414. 
4 A propósi to da recomendação de Pio XI. na carta de Novembro de 1933 ao 
Cardeal Cereje i ra , para que a Acção Catól ica Portuguesa agisse em prol da jus t iça 
postas novas do pon t i f i cado de Pio XI, de aber tura ao d iá logo com a 
sociedade contemporânea , d inamização da vida pastoral e cor responsa-
bi l ização dos leigos, lança-se à reconquis ta cristã de Portugal , reconhe-
cendo o es tado de le targia da re l ig ião na c o m u n i d a d e por tuguesa , re-
metendo, sem grande convicção , as culpas , para os 16 anos de democra-
t i smo republ icano . Nesta batalha pela d inamização da vida ca tó l ica , 
vai pois comprome te r - s e a Igreja Cató l ica cm Portugal . Com este ob-
j ec t ivo é inst i tuída a Acção Cató l ica Por tuguesa em 1933, é f undada 
em 1936 a Rádio Renascença , lançada a Lúmen em 1937 e inaugura-
da em 1938 a igreja de Nossa Senhora de Fá t ima, cm Alva lade , que re-
presenta uma inovação for te , não só nas l inhas a rqu i tec tón icas e deco-
ração, como também na concepção e d i spos i ção do espaço interior , 
apos t ando na maior par t ic ipação dos f ié is no cul to . 
A Acção Ca tó l ica representava , na op in ião de um dos seus pr inci-
pais mentores em Por tugal , o C ó n e g o Ave l ino An tón io Gonça lves , 
uma verdadei ra revolução , por tadora dc um fe rvor apos tó l ico só com-
parável ao das pr imei ras c o m u n i d a d e s cr is tãs , mob i l i zando os fiéis 
para «nova c ruzada de reconquis ta cristã entre os pagãos c iv i l izados 
da nossa idade» \ 
Para Mons . Manuel Lopes da Cruz (1899-1969) , o g rande obrei-
ro da Rádio Renascença (nome bem s ign i f i ca t ivo do momen to que sc 
vivia e dos ob jec t ivos que sc pe rsegu iam) , a rádio era um «meio dc 
p ropaganda e de apos to lado de que a Igreja necess i ta , sob pena dc fi-
car em s i tuação de in fe r io r idade peran te as d iversas correntes doutr i -
nárias» conc lu indo , acerca do pro jec to da Rádio Renascença: «anda-
mos agora a cons t ru i r uma catedral enorme dc nova espécie , a Emis-
sora Catól ica , onde será pregada a pa lavra de Deus» 7. 
Na ta re fa dif íci l e de l icada de expl icar o f u n d a m e n t o re l ig ioso 
da nova concepção ar t ís t ica da igreja de Nossa Senhora de Fá t ima, 
social , a t ravés dos sindicatos c obras dc car idade, Avel ino Gonça lves queixava-se 
nas «Notas»: «As pr imeiras não podemos agora lundá- las . O Estado tomou sobre si 
a responsabi l idade exclusiva da defesa da jus t iça social . Oxalá se ja Icliz. Essa por-
ta está por tanto fechada c não nos compctc a nós abri-la. Mas temos aberta a porta 
da car idade evangél ica que sempre foi apanágio c glória do clcro ca tó l ico . Ent remos 
por cia sem rcccio nem demora» (Lúmen, Se tcmbro-Outubro dc 1944, p. 534). Em 
nossa opinião, há amargura c despei to neste queixume, mas também res ignação. 
• Ibidem, Julho dc 1944, p. 424. 
Ibidem, Setembro dc 1937, p. 653. 
' Ibidem, p. 655. 
se empenhou a f u n d o a Lúmen. Num ar t igo não ass inado, no fasc í -
culo de N o v e m b r o de 1938, a revis ta , par t indo do conce i to de igre-
j a como casa de o ração e não c o m o museu ou a t racção tur ís t ica , 
acaba por conc lu i r que a c o m p r e e n s ã o da nova es t ru tura passa-
va neces sa r i amen te pela ins t rução l i túrg ica e h i s tó r i co-a r t í s t i ca . 
No mês s egu in t e , G u s t a v o de A l m e i d a a p r o f u n d a v a es t a a rgu-
m e n t a ç ã o , d e n u n c i a n d o o i m o b i l i s m o a c o m o d a t í c i o de m u i t o s 
f ié is e de a lgum clero, a quem responsab i l i za pela med ioc r idade 
re l ig iosa : «É t empo de nos dec id i rmos a não ma i s da rmos d ' E l e e 
da Sua re l ig ião o a spec to de med ioc r idade , de t r i s teza e quase 
impotênc ia que tanto anda na moda de cer tas p regações que que-
rem ser p iedosas e de cer tas d i r ecções espi r i tua is que p re tendem 
san t i f i ca r» 8. 
E neste esp í r i to de r enovação e d inamização re l ig iosa que nasce 
a Lúmen, à volta da qual se congrega uma el i te cul tural do c lero por tu-
guês , compos ta de e l emen tos de vár ias d ioceses e de a lguns Inst i tutos 
Rel ig iosos . O redac tor -ed i to r de Vida Católica, ex -bo le t im do Patr iar -
cado, Mons . Antón io José Moi ta , t rans i ta para a nova revis ta , como 
editor . Do Porto , vem o Padre Dr. Manue l An tón io Valente Pombo , 
para secre tá r io de Redacção , ca rgo que exercerá até o f inal de 1943. 
Da d i r e c ç ã o f i c a r á i n c u m b i d o o c ó n e g o Dr . A v e l i n o A n t ó n i o 
Gonça lves (até D e z e m b r o de 1970), que havia j á s ido requ is i t ado pe-
lo Pa t r i a rcado à d iocese de Braga , para o rgan izar a Acção Ca tó l ica 
Por tuguesa . 
A Lúmen ap resen ta -se , antes de mais , com uma f e i ção marcada -
mente c ler ical . Para a lém de ser uma revista para o c lero , é t ambém 
uma revis ta do clero. A co l abo ração é assegurada quase exclus i -
vamente pe lo c lero e esta é uma opção a s sumida , que irá mante r - se até 
1970, al tura em que muda de rumo, por força das novas o r ien tações do 
Concí l io E c u m é n i c o Vat icano II 9. 
Em segundo lugar, tem um carác ter mui to mais f o r m a t i v o do que 
in fo rma t ivo . A Lúmen não se de f ine apenas como um bole t im inter-
8 Lúmen, Dezembro de 1938, p. 744. 
9 Entre 1937 e 1945. apenas três leigos escreveram na revista: o economis-
ta f rancês François Perroux, o escri tor brasi le i ro Tr is tão de Athayde, pseudónimo 
do Dr. Alceu Amoroso Lima (1893-1983) e Ar tur Bívar , (1881-1946) . A par t ic i -
pação dos dois p r imei ros foi esporádica ; Artur Bívar , pelo contrár io , desempenhou 
na Lúmen um papel de primordial impor tância , const i tu indo a ponte do c le ro com o 
século. 
diocesano , sa l ien tando, que «a revis ta se des t ina mais a e levar e ac tua-
lizar o nível da cu l tura geral do c lero , do que p ropr i amen te a indicar 
a solução de todas as pequen inas d i f i cu ldades que lhe apareçam 
no exerc íc io do seu minis tér io» 10. E se procurou também desem-
penhar a f unção de bole t im in format ivo , foi aqui que se revelou menos 
e f icaz , j á que as de te rminações ep iscopa is eram publ icadas com mui-
to atraso, em a lguns casos 4 meses depois . A Lúmen não chegou, 
porém, a ser uma revis ta de documen tação ca tó l ica , a e x e m p l o da 
La Documentation Catholique, na França . Dos documen tos da Santa 
Sé, apenas as enc íc l icas e a lgumas mensagens de Natal ou por outra 
ocas ião ex t raord inár ia , são t ranscr i tas na ín tegra e com um at raso mí-
n imo de dois meses ; os ou t ros são pa rc ia lmente t ranscr i tos e/ou 
resumidos . 
No que respei ta aos ar t igos de op in ião , p r edominam a His-
tór ia Ec le s i á s t i ca e as r e f l e x õ e s de âmb i to t eo lóg ico , l i tú rg ico 
ou pastoral , sobressa indo , aqui , um assunto , que por ser t ra tado 
quase todos os meses , equiva le a uma secção regular : a Acção Ca-
t ó l i c a , e n c a r a d a na p e r s p e c t i v a de f o r m a ç ã o dos a s s i s t e n t e s 
ec les iás t icos . 
Terá, a Lúmen, consegu ido at ingir os ob jec t ivos a que se pro-
punha, ao longo destes pr imei ros nove anos? O ba lanço que o seu di-
rector faz , em Jane i ro de 1943, não é mui to an imador . Que ixa-se de 
haver muitos padres que não lêem a revista e ou t ros que a f i rmam 
nem abri- la e do fac to de ela não possui r um corpo redactor ia l p rópr io 
e permanente , con tando apenas com co laboradores eventuais , mal 
pagos . Quanto à par te f inance i ra , lamenta não poder melhorar a qua-
l idade de um «papel modes t í s s imo» e de uma «capa pobr í s s ima» , 
com um preço anual de ass ina tura de 20$00 , que sol ic i ta se ja au-
men tado vo lun ta r i amen te e que , s ign i f i ca t ivamente , não se a t reve a 
impor . 
As d i f i cu ldades da Lúmen e o aco lh imen to pouco entus ias ta , 
que parece ter t ido no c lero , podem s igni f icar , à par t ida , a res is tên-
cia à mudança , a a comodação a funções cul tua is de rot ina, a opção 
por um aurea mediocritas onde o padre é pres t ig iado só pe lo sim-
ples fac to de o ser. Reve la rá t ambém uma reacção regional i s ta , da 
provínc ia contra a capi ta l , da imprensa ca tó l ica regional contra a 
o f ic ia l? 
10 Lúmen, Janei ro de 1941, p. 5. 
2. A Lúmen perante os to ta l i tar i smos nac ional i s tas 
C o m u n i s m o e nac iona l i smo exace rbado são dois males apon-
tados com f requênc ia e comba t idos na Lúmen. O comun i smo , porém, 
é comba t ido de fo rma obsess iva e cons ide rado como mui to mais gra-
ve. O regime sovié t ico , para a lém, de impor a sup remac ia da au-
tor idade do Es tado sobre a Igreja , como acontec ia nos reg imes fas-
cis ta , nazi e a f ins , empenhava - se na des t ru ição dos valores re l ig iosos 
e prát ica cul tual dos ca tó l icos , p r o m o v e n d o o rgan izações e cam-
panhas ateias . O c o m u n i s m o era visto c o m o uma «nova barbár ie» que 
es tava invad indo a Europa cr is tã . Pio XI condena ra aspec tos es-
senciais do f a sc i smo e do naz i smo e a pe r segu ição re l ig iosa no Mé-
xico " , mas a denominação de « in t r insecamente perverso» só a apli-
cou ao c o m u n i s m o l2. Ass im em re lação à União Sovié t ica , inte-
ressavam à Lúmen não só as not íc ias de carác ter re l ig ioso, mas a inda 
todas aque las de âmbi to sóc io -económico que con t r ibu í s sem para 
revelar a inv iab i l idade e o f r acasso do regime. Ao invés, os ou t ros re-
gimes to ta l i tá r ios só eram re fe renc iados a p ropós i to da pe rsegu ição 
rel igiosa ou, mais ra ramente , a propósi to de medidas legis la t ivas 
aprec iadas pos i t ivamente , como o e s t abe l ec imen to de uma convi-
vência amigável ou favoráve l com a Igreja e o êxi to na implemen-
tação de r e fo rmas concernen tes à ordem públ ica e ao re forço da autori-
dade do Estado. 
A tese de fend ida pela revista é a de que o en t end imen to entre a 
Igreja e o Es tado é sempre pos i t ivo desde que este reconheça a supre-
macia daquela e a prote ja . Apo iando-se na dou t r ina cont ida nas en-
cíc l icas do início do pon t i f i cado de Pio XI, que def inem esse relacio-
namento , a Ubi Arcano Dei, de 1923, Quas Primas, de 1925, e 
Aci Salutem Humani Generis, de 1930 a Lúmen re leva os f ru tos 
pos i t ivos do nac iona l i smo cr is tão por tuguês e do que cons idera ser o 
t radicional Es tado cr i s tão por tuguês , ins is t indo na ac tua l idade e 
" Cf. encícl icas Non Ahhiamo Bisogno, de 1931 , e Mil Brennender Sorge c Nos 
es muy. de 1937. 
12 Cf . encícl ica Divini Redemptoris. dc 1937. 
" Na encíc l ica Ubi Arcano Dei. Pio XI apelava á reconst i tu ição dc «aquela 
verdadeira sociedade das nações, que foi a comunidade dos povos cr is tãos». Numa 
alocução, de 18/09/1938, o mesmo Papa. denunciando os to ta l i tar ismos nacio-
nalistas, a f i rmava: "Se há um regime total i tár io — total i tár io de facto c dc di re i to — 
é o regime da Igreja , porque o homem pertcncc to ta lmente à Igreja« ÍAp. Lúmen. No-
vembro de 1938, p. 691). 
viabi l idade do p ro jec to sob o lema «Deus , Igre ja , Pátr ia», r ec laman-
do em várias ocas iões maior aber tura do Es tado Novo à Igre ja , nos 
moldes da v iz inha Espanha . 
Nesta perspec t iva se insere o man i f e s to agrado com que o cro-
nista do fasc ícu lo de Agos to de 1939, reproduz uma in te rvenção no 
Senado da Roménia de um represen tan te da co rpo ração dos escr i to res 
e jo rna l i s tas , no sen t ido da de fesa da Igreja Ca tó l ica , j á que «foi por 
in te rmédio dessa Igreja que desper tou na nossa História a cons-
ciência nacional ( . . . ) . Tudo quan to cont r ibu i para aumentar a força es-
pir i tual e moral do povo, não pode senão for ta lecer ainda mais os nos-
sos a l icerces nacionais e chamar benções sobre o povo romeno» l4. Nes-
tes mesmos pr inc íp ios se c o m p r e e n d e o e log io fe i to na «Crónica» de 
Março de 1943 ao Marecha l Péta in , pela pub l i cação de qua t ro leis que 
f avorec iam a Igre ja Catól ica , porque «os aspec tos que sob re tudo 
nos in teressam não são o económico nem o pol í t ico, mas o re l ig ioso 
e moral» 15. 
Um dos ar t igos que nos parecem o fe rece r maior in teresse , relat i -
vamen te aos nac iona l i smos exace rbados , é aquele que foi pub l i cado 
no número de Fevere i ro de 1939, com o t í tulo «Igre ja e Es tado», da au-
toria de Mons . José Vieira Alvernaz , fu tu ro Bispo de Coch im, em 
1941 e mais tarde , em 1950, Bispo Auxi l i a r do Pat r iarca das índias . 
Insp i rando-se na encíc l ica Quas Primeis, que Pio XI publ icara em 
1925, e r eve lando não ter a c o m p a n h a d o a evo lução do pensamen to da-
quele Papa, Alvernaz , acha necessár io e a inda poss ível regressar à co-
munidade medieva l de Es tados Cr is tãos , submet idos ao Papa. Os regi-
mes pol í t icos de separação Ig re ja -Es tado e as Concorda tas , consi -
dera-os «abusos e pa l ia t ivos» 16. O l ibe ra l i smo, concebe -o como 
«rebel ião de f i lhos desna tu rados contra soberanos que os amavam pa-
te rna lmente» ac rescen tando , mais adiante : «quão fe l izes e ram es-
ses t empos em que, sem recorrer a e le ições e lutas pol í t icas , que arrui-
nam as nações , se ob t inha um cor rec t ivo e f icaz à t i rania dos Go-
vernos , sem a pesada e in f ru t í f e ra máquina que se chama par lamen-
to» l8. Alvernaz v i s lumbra uma esperança : é que o l ibera l i smo está a 
bater em re t i rada e os reg imes autor i tá r ios vão t r iun fando : e se, na 
IJ Ibidem. Agosto de 1939. p. 497. 
15 Ibidem. Março de 1943. p. 192. 
16 Lúmen. Fevere i ro de 1939. p. 87. 
n Ibidem, p. 85. 
IS Ibidem, p. 88. 
Europa Centra l , eles querem impor -se fora da es fera de Deus , divini-
zando o Es tado num to ta l i t a r i smo esc rav izan te , e s m a g a n d o a Igre ja , 
com a subs t i tu ição da re l ig ião pe lo nac iona l i smo, na Europa Oci -
dental eles insp i ram-se nos valores cr is tãos , apesar do in ic iador des-
te mov imen to , Char les Maur ras , p re tender serv i r -se da re l ig ião e da 
Igre ja , concebendo-a apenas c o m o genda rme , ins t rumento seguro nas 
mãos dos pol í t icos para dominar o povo. 
Mais em s intonia com a aber tura da Igre ja ao m u n d o con tempo-
râneo , que vinha sendo concre t i zada por Pio XI, sobre tudo a t ravés da 
ass ina tura de Acordos e Conco rda t a s com vár ios Es tados de d i fe-
rentes reg imes pol í t icos , é o ar t igo do C ó n e g o Mar t ins Pontes , «A vi-
ta l idade da Igre ja Ca tó l ica» , pub l i cado no fasc ícu lo de Jane i ro de 
1940, em que procura demons t ra r , cont ra os p resság ios mais pess imis -
tas, a v i tab i l idade e a indes t ru t ib i l idade do p ro jec to ca tó l ico e da Igre-
ja . A tese desenvo lv ida pelo autor é a de que , tal como no m u n d o 
f echado da Ant igu idade , sob um fé r reo de spo t i smo imper ia l , parec ia 
não haver lugar para a m e n s a g e m cr is tã e ela v ingou; tal como no mun-
do f echado de Israel , nac iona l i s ta i so lac ion is ta , a luc inado por um pa-
t r io t i smo cego, parecia não haver lugar para Cris to, mas o seu pro-
j ec to universa l i s ta , h u m a n o e f ra te rno , acabou por v ingar ; ass im tam-
bém há-de con t inuar a t r iunfa r hoje , num m u n d o onde «a re l ig ião da 
raça e do sangue surgiu a lém Reno, e num pa rox i smo de violência , 
presta cul to à Força e pre tende arras tar uma grande Nação a d izer com 
ar reganho, a Cris to: Não há lugar . Mais ao norte o C o m u n i s m o — 
mons t ro ge rado nas en t ranhas da f i loso f i a ge rmân ica — arrogante , sa-
tân ico fecha com as mãos ensanguen tadas as por tas a Cr i s to e pro-
fere : Não há lugar» 19. 
Nes ta l inha de o r i en tação se insere o comen tá r io de D. F., a propó-
sito, da pub l i cação pela Livrar ia Lopes da Silva, das t rês enc íc l icas de 
Pio XI , da Páscoa de 1937 — Mit Brennender Sorge, Divini Re-
demptoris e Nos Es muy, c o n d e n a n d o respec t ivamente o naz i smo, o 
c o m u n i s m o e a pe r segu ição rel igiosa no Méx ico — , t raduz idas e apre-
sentadas pe lo Padre Dr. Manuel Antón io Valente Pombo , com o t í tu-
lo A Igreja e a Acção Católica perante o comunismo e a estatolatria 
moderna. Três encíclicas de Pio XI: «Há mui tos que se de ixam se-
duzir pelas p ropagandas dos nac iona l i smos exa l tados . Há ca tó l icos 
t ambém que f azem a apologia dos to ta l i ta r i smo. A Igre ja condena o 
19 Ibidem, Janeiro de 1940, p. 19. 
endeusamen to do Es tado e denunc ia per igos idênt icos no c o m u n i s m o 
e nos to ta l i ta r i smos . A d ivu lgação dos textos das enc íc l icas do San to 
Padre são da maior necess idade e pres tam um bom serv iço todos aque-
les que as fazem chegar às mãos dos i ludidos e seduz idos por dou-
tr inas pe r igosas» 20. 
Da revis ta e spanho la Ecclesia, achou a Lúmen, «opor tuno» t rans-
crever na to ta l idade , no f a sc í cu lo de Fevere i ro de 1944, um ar t igo de 
Gregór io de Yurre «sobre nac iona l i smos exagerados» . Apresen tando 
o nac iona l i smo e x a g e r a d o como uma inver são de va lores , com o pre-
domín io dos ins t in tos sobre a razão e o p r imado da acção sobre os 
ideais , exp l ica -o como reacção contra o exage rado rac iona l i smo e o 
in te rnac iona l i smo apát r ida , que o an tecede ram e de f ine -o como uma 
re l ig ião ao se rv iço do Es tado to ta l i tá r io , a que co r responde uma mo-
ral d i tada pe lo Es tado , como enca rnação da nação , o qual subver te 
mais uma vez a o rdem lógica dos va lores : «não há obr igação de real i -
zar uma acção porque é j u s t a , mas é jus t a porque há obr igação ( . . . ) 
porque tal é a von tade do Es tado» 21. 
A temát ica da «nova o rdem» pós-bé l ica começou a ser abordada 
no início da guerra , até porque parec ia re inar en tão a esperança de que 
o conf l i to se reso lver ia em apenas a lgumas semanas . U m ar t igo, no 
fasc ícu lo de Março de 1940, t ranscr i to de Dossiers de 1'Action Popu-
laire r e fe r ia a necess idade de recons t ru i r a Soc iedade das Nações e ca-
minhar - se para uma Fede ração Europe ia . Em Jane i ro de 1945, a Lú-
men t ranscrevia da revis ta ca tó l ica The Tablet, um d iscurso do ar-
ceb i spo de Wes tmins te r , o qual , entre outras cond ições para a paz, in-
d icava a p romoção de um in te rnac iona l i smo f u n d a d o no amor e na f ra -
te rn idade , d e s a r m a n d o o nac iona l i smo e o i so l amen to e não insis-
t indo em agravos h is tór icos , uma Confe rênc i a de Paz conceb ida co-
mo um conse lho de famí l ia e não c o m o t raçado de uma es t ra tégia mil i-
tar e a recusa da d iv i são do m u n d o em es f e r a s de in f luênc ia . A apos-
ta no regresso a uma c o m u n i d a d e de es tados c r i s tãos sob a a rb i t ragem 
da Igre ja , vis ta c o m o um porto seguro , é um sonho aca len tado e defen-
dido como propos ta poss íve l por mui tos ar t icul is tas . M a s para o j e su í -
ta Res t repo Jarami l lo , de que a Lúmen t ranscreveu da Revista Ja-
veriana, de Bogotá , o ar t igo «O ca tó l ico peran te o m u n d o ac tual» , o 
regresso a esta p r imi t iva c o m u n i d a d e cristã não pode j á f aze r - se em 
20 Ibidem, Janei ro de 1938, pp. 62-63 . 
21 Ibidem, pp. 118-119. 
te rmos medieva is , concebendo como vã i lusão sonhar «com um catol i -
c i smo que domine pol í t ica e soc ia lmente o mundo» pois que a Igre-
j a j á não conta hoje com forças mater ia is para impor uma visão catól i -
ca pol í t ico-socia l , res tando como única so lução a v ivência integral do 
ca to l ic i smo. 
Viver in tegra lmente o ca to l i c i smo impl icava romper as malhas do 
conse rvador i smo , em que se achavam presos mui to ca tó l icos e p romo-
ver r e fo rmas socia is , c o n f i a n d o ao Es tado essa t a re fa . E aqui que en-
tra a proposta da democrac ia , susc i tada pela v i tór ia dos Al iados sobre 
os reg imes di ta tor ia is e de cer to modo impos ta à Igreja , que a aceita 
com reservas , a part ir da cé lebre Mensagem de Nata l de Pio XII , em 
1944. A secção «Do que se pensa e se e sc reve» re f l ec te esta mudan-
ça e parece m e s m o aderir a ela. 
A acei tação da democrac ia nas páginas da Lúmen, decor re exclusi -
vamen te da necess idade de consonânc ia com a mensagem natal íc ia do 
Papa e a revis ta releva e expl ica com e m p e n h o as ressa lvas de Pio XII 
em re lação a esse reg ime pol í t ico . O ar t igo «Educação e Cul tura» , 
t ranscr i to da Revista Javeriana, da autor ia de Tr i s t ão de Ata íde , de 
quem a Lúmen fez r a sgados e logios em d iversas ocas iões , aponta o na-
c iona l i smo exage rado e o to ta l i t a r i smo como re sponsáve i s pela guer-
ra, mas a ler ta em seguida para a a m b i g u i d a d e com que são ut i l izados 
es tes conce i tos , d izendo que «há um to ta l i t a r i smo fac i s ta c o m o há um 
democrá t i co , e um nazis ta , ou j aponês , ou sov ié t i co» , pe lo que a de-
mocrac ia deve organ izar - se com base nos «e lemen tos na tura is e orgâ-
nicos, ( . . . ) : a família, a escola , a profissão, o Es tado , a Ig re ja» 23. Em 
N o v e m b r o de 1945, o cronis ta c i tava, d u m a pas tora l do ep i scopado 
suíço, a par te em que se de fend ia a ex is tênc ia de d i fe ren tes t ipos de de-
mocrac ia ; no mês seguinte , no t i c i ando uma Pastora l Colec t iva do 
ep i scopado amer icano , t ranscreve a par te final que alerta para o peri-
go que cor re a verdadei ra democrac i a com a opos ição do tota l i ta-
r i smo marxis ta . 
Nas suas «Notas» , o d i rec tor da revis ta irá empenha r - se , ao lon-
go de 1945, em demons t ra r que ex is tem d i f e ren te s f o r m a s de democra-
cia, que o reg ime por tuguês encarna a me lhor e que a luta con t ra o co-
mun i smo é mais impor tan te que a r ecupe ração das es t ru turas democrá -
t icas. No fasc ícu lo de Junho, escrevia que o t r iunfo da democrac i a não 
22 Ibidem, Janei ro de 1944, p. 40. 
25 Ibidem, pp, 508-509. 
dever ia s ign i f i ca r o regresso aos vícios do l ibera l i smo e que a «pro-
funda r e f o r m a socia l» necessár ia , «há-de fazer -se com os ca tó l icos ou 
sem eles. Enve lhec ido , desac red i t ado e desac tua l i zado o l ibera l i smo 
económico , des t ru ídos o nac iona l - soc ia l i smo e o f a sc i smo, só f icam 
em campo duas dout r inas c laras ( . . . ) : a ca tó l ica e a comunis t a» 24. Ou 
se ja : o que in teressa é assegurar a supremac ia da Igreja , com de-
mocrac ia ou sem ela. As «Notas» do mês seguinte , são esc la recedoras 
a este respe i to : «no início de uma paz a inda tão incerta e só Deus sa-
be se jus t a e duradoura , mui tos de nós pe rgun tam a si mesmos que sur-
presas nos reserva a inda o dia de amanhã e exper imen tam a angús t ia 
da dúvida ou do receio . Mais do que o fu turo das pessoas , p reocupa-
d o s ce r tamente o da Igreja , que tendo garant ia d iv ina de t r i un fo no es-
paço e no t empo, cons ide rados em abso lu to , lhe fa l ta , no entanto , a da 
t ranqui l idade , em qua lquer época e em qua lquer par te do mundo» 2S. 
Este pos i c ionamen to rad ica-se sobre tudo na opos ição da dou t r ina ca-
tólica à teor ia rousseon iana da bondade natural do h o m e m ; a pers-
pect iva ca tó l ica é a de que o homem, manchado à nascença pelo peca-
do or ig ina l , necess i ta , para se redimir , da graça divina e da o r i en tação 
da Igreja. A au tor idade da Igreja como inst i tu ição e o seu aca tamen-
to é ass im cons ide rada uma ques tão essencia l para a defesa da dou-
trina catól ica . O gove rno da Igreja não t inha al iás , como ainda ho je 
não tem, uma es t ru tura democrá t i ca . Em 1930, numa Pastoral Co-
lect iva des t inada a publ icar e expl icar as de te rminações do Conc í l io 
Plenár io Por tuguês , de 1926, os bispos por tugueses esc rev iam: «Deus 
chama à Igre ja os f ié is , não para d i scu t i rem ou para l eg i s la rem, mas 
para obedece rem. A força da Igreja é a obed iênc ia» 26. 
O pos i c ionamen to da Lúmen f ace aos mode los concre tos dos regi-
mes nac iona l i s tas foi mui to caute loso . Sobre a Act ion Française , j á em 
fase de decadênc ia no per íodo em es tudo , apenas foram pub l icados 
dois ar t igos . O pr imei ro , em Fevere i ro de 1938, recorda quão do-
loroso foi para a Igreja, em 1926, ter que tomar a dec isão do in terdi -
to, para sa lvaguardar a pureza da fé. O segundo aconteceu no fas-
c ículo de Se t embro -Ou tub ro de 1939, a p ropós i to do l evan tamento do 
interdi to por Pio XII , em Julho desse ano. Ar tur Bivar que o ass ina , en-
ca rando o acto como uma vi tória da Igreja e ace i tando sem reservas o 
24 Ibidem, pp. 340. 
2:1 Ibidem, Julho de 1945. p. 401. 
2" Acção Católica, bolet im arquid iocesano de Braga, Julho de 1931, pp. 213-
seu magis té r io que, s egundo diz, ontem condenou a heres ia esquer -
dis ta dos ca tó l icos democrá t i cos do Si l lon , de Mare Sangn ie r e ho je a 
heres ia direi t is ta da Act ion França ise , de Char les Maur ras , recorda 
que em 1909 foi das pr imei ras pessoas em Portugal a aponta r aquele 
m o v i m e n t o pol í t ico como reacção sa lu tar contra o descréd i to parla-
mentar , para f i na lmen te co locar - se numa pos ição dis tante , u t i l izando 
o comen tá r i o de um ana l i s ta es t range i ro , o bras i le i ro Tr i s tão de 
Ata íde , «para que no d iagnós t i co se r econheces sem os in fec tados por-
tugueses sem poderem ver nas nossas pa lavras qua lquer intui to de 
mor t i f i cação , que visasse pes soa lmen te este ou aquele» 27. 
Re la t ivamente ao f a sc i smo, a Lúmen revela d i f i cu ldade em man-
ter aquela equ id i s tânc ia em re lação aos r eg imes pol í t icos , que a dou-
trina of ic ia l da Igreja impunha : con t empor i za com os aspec tos ne-
gat ivos e en fa t i za aque les que cons idera pos i t ivos . A not íc ia dos con-
f l i tos de Musso l in i com a Santa Sé são raras , abrev iadas e a tenuadas . 
Pelo cont rár io , o bom re l ac ionamen to Ig re ja -Es tado na Itália é sem-
pre pos to em ev idênc ia , apon tando- se m e s m o como e x e m p l o a se-
guir. No fasc ícu lo de J u n h o de 1939, inc lu iu , a Lúmen um ar t igo, t rans-
cr i to da Vita e Pensiero, que é um louvor ao f a sc i smo não só por ter 
c h a m a d o a famí l ia a co labora r na e d u c a ç ã o e ter in t roduz ido o ens ino 
da re l ig ião e moral ca tó l ica na escola , mas sobre tudo porque « teve a 
força e a co ragem, vencendo todas as d i f i cu ldades , g raves num país 
cu j a c lasse d i r igen te é por t rad ição ant i -c ler ica l , de conceder a li-
berdade de ens ino» 28 Re la t ivamente às leis rac is tas da I tál ia , postas 
em vigor a part ir de 1938, é mani fes ta a p reocupação da Lúmen em dimi-
nuir o impacto do problema, re levando a moderação da lei e a contempo-
r ização com as ex igênc ias da dout r ina e magis té r io da Igre ja , t ranscre-
vendo , no caso da leg is lação re la t iva aos ca samen tos en t re um côn-
juge ar iano e out ro não, o a co rdo a que se chegou 29 
Se dúv idas houvesse , quan to a esta s impat ia para com o fa sc i smo, 
o comen tá r io da «Crónica» à queda de Musso l in i , encar regar -se - ia 
de as d iss ipar ; depois de fa la r em ju í zos p rec ip i t ados sobre a sua f i-
gura e na crónica ingra t idão dos homens , conc lu i : «Ent re tan to , Deus 
salve a Itália, da t r emenda s i tuação em que a queda de Musso l in i a dei-
xou» 30. Um mês depo i s des tas a f i rmações , a «Crón ica» regis tava , com 
27 Ibidem, p. 550. 
28 Lúmen, Junho de 1939, p. 376. 
29 Lúmen, Janeiro de 1939, pp. 52-53 e Março de 1938, p. 180. 
30 Lúmen, Se tembro-Outubro de 1943, p. 611. 
vivo regoz i jo , a l ibe r tação de Musso l in i pelos a lemães e fazia fé na sua 
ressur re ição pol í t ica . 
Re la t ivamente a Espanha , a Lúmen parece ter descobe r to a neces-
s idade de ap l icar a máx ima de que o s i lênc io é de ouro. Refe re - se 
pouco à guerra c ivi l , fa la no per igo comunis ta e no terror ve rmelho , 
mas não se sente nela uma iden t i f i cação com os ob jec t ivos da Fa lan-
ge e do F r a n q u i s m o e a obra do reg ime v i tor ioso quase só é aprec ia-
da no que conce rne a um es t re i t amento dos laços com a Igreja , r e fe rên-
cia que serve, al iás, para re iv ind ica r um re fo rço do papel da Igre ja em 
Portugal . 
A anál ise do evo lu i r da s i tuação re l ig iosa no país v iz inho é fe i ta 
a par t i r de comen tá r io s de revis tas ex t ra -pen insu la res . O Es ta tu to do 
Traba lho , de Espanha , que dec lara «o Es tado Nacional como instru-
men to to ta l i tá r io ao se rv iço da in tegr idade da Pátr ia», é t raduz ido 
(o p reâmbulo , apenas) da revis ta f rancesa La Documentation Ca-
tholique 3I. Sobre a Pastoral Colec t iva do ep i scopado espanhol , de 
01 /07 /1937 , d i r ig ida aos b ispos de todo o m u n d o a j u s t i f i ca r a to-
mada de par t ido , na guerra c ivi l , em favor do M o v i m e n t o Nac io -
nal, reg is tou , a Lúmen, no fasc ícu lo de Jane i ro de 1938, a reacção 
dos meios ca tó l i cos nos Es tados Un idos da Amér i ca e do ep i scopa-
do ch i leno a expr imir so l idar iedade aos seus pares espanhóis . O 
apoio da Igreja Cató l ica em Portugal aos bispos espanhó is , nem a 
expr imi ram os b ispos po r tugueses senão em abrev iadas re ferên-
cias numa Pastora l Co lec t iva da época , nem o f e z a Lúmen. A «Cró-
nica» do f a sc í cu lo de D e z e m b r o de 1943, man i fes t a , al iás, uma po-
sição algo dúbia ; a p ropós i to da not íc ia do fa l ec imen to , em Roma, 
do Cardeal D. F ranc i sco de Ass is Vidal y Bar raquer , Arceb i spo de 
Tar ragona , e da a t i tude do genera l F ranco que , numa carta ao epis-
copado espanho l , so l ic i tava que se e / ec tuas sem preces em todas as 
paróquias do país pelo su f r ág io da a lma do d i to cardeal , comen ta -
va: «Esta not íc ia prec isa de um esc la rec imen to . O Cardeal fa leceu 
em Roma, donde não pôde regressar à sua d iocese depois da guer-
ra c ivi l , por opos i ção do governo do seu país . De Franco pessoa l -
mente ou de o u t r e m ? A His tór ia o dirá, ass im como dirá que se o 
Cardeal Vidal y Ba r r aque r não ass inou duran te a guerra civil a Car-
ta Colectiva ep i s copado , as razões só o honra ram. Ent re outras bas-
ta a de ter pensado que ass im, não ass inando , j á em segurança no 
" Ibidem. Novembro de 1938, p. 696. 
es t rangei ro , aquela Car ta , poupar i a o seu c lero a maiores v io lências 
dos ve rmelhos» 32. 
No que se re fe re ao evolui r da s i tuação pol í t ica em Espanha , as no-
tícias são raras e quase lacónicas e a lgumas m e s m o pouco abona-
tór ias do reg ime, como aquela que cons ta na «Crónica» do fasc ícu lo 
de Se t embro -Ou tub ro de 1939, que re fe re uma remode lação mi-
nister ial , onde foram « inc lu ídos e l emen tos mil i tares ao lado dos e le-
mentos fa langis tas , o que deve mode ra r o f a c i s t o f i l i smo da Fa lange e 
assegurar o cumpr imen to das dec la rações do Caud i lho sobre o ca-
minho da Espanha na emergênc ia de um conf l i to in ternacional : o da 
neut ra l idade . Para se fazer ideia da in tox icação imper ia l i s ta de par te 
da Fa lange , basta regis tar que em matér ia de re iv ind icações ter-
r i tor iais , a lém de Gibra l ta r e de Tânge r , p re tende-se a rev isão do trata-
do f r anco-espanho l de 1912 e ex tensão da zona de in f luênc ia em Mar -
rocos e um es ta tu to especia l para os espanhó is na Argé l ia aná logo ao 
que Mussol ini requer para a Tunís ia . Os manua i s esco la res pedem o 
regresso à mãe-pát r ia de Por to -Rico , Cuba , Fi l ip inas e ou t ras miu-
dezas do P a c í f i c o . . . » 33. Na tu ra lmen te o nac iona l i smo por tuguês , em 
que se achava c o m p r o m e t i d a a Igre ja Cató l ica em Por tugal , a juda rá a 
expl icar os receios peran te a mega loman ia imper ia l i s ta da Fa lange . 
Em re lação à A lemanha nazi , cu r iosamente as fon tes de in-
fo rmação da Lúmen são em maior ia di rectas ; quanto ci ta outras , jus t i f i -
ca-se pe lo fac to de a inda não ter r eceb ido o or ig inal a l emão ... Co la -
borar na p ropaganda an t i -naz i , aparec ia à Igre ja em Portugal c o m o 
equiva len te a fo rnece r armas ao in imigo comunis ta e era sempre fáci l 
esquivar-se no p ressupos to de que a Igre ja está ac ima das ques tões po-
lí t icas concre tas . Por out ro lado, a h ie rarquia ca tól ica t inha conhec i -
mento suf ic ien te da s impat ia que esse reg ime gozava en t re a lguns ca-
tól icos t radic ional i s tas po r tugueses e em a lgumas pe r sona l idades da 
es fera pol í t ica , l igadas ao apa re lho do Estado. Ve ja - se o caso da encíc-
lica Mit Brennender Sorge, sobre o naz i smo, publ icada por Pio XI , na 
Quaresma de 1937, que tem, no tex to of ic ia l , o sub t í tu lo de «Sobre a 
s i tuação da Igreja Ca tó l ica no Reich A l e m ã o » . A Lúmen , t ranscreve-
-a com o subt í tu lo «Sobre a Igre ja na A lemanha» ; a Acção Católica, 
de Braga , menos c o m p r o m e t i d a com o poder pol í t ico , o que não s igni-
f ica mais d is tante , respei tou o subt í tu lo or ig ina l , menos pal ia t ivo: 
32 Ibidem, Dezembro de 1943, p. 738. 
33 Lúmen, Se tembro-Outubro de 1939, p. 596. 
«Sobre a s i tuação da Igre ja no Reich Germânico» . Quando a Lúmen re-
fe re nega t ivamente o reg ime a lemão, fá- lo mais em nome do su foca -
mento da Igre ja do que das teses nazis , que a mesma condena . 
No que respe i ta , porém, à pe r segu ição c ler ica l , es ta t ização do en-
sino, nac iona l i smo pagão e rac ismo, a denúnc ia da Lúmen é c lara e 
pers is tente , u t i l i zando, na maior ia dos casos , t ex tos de rev is tas ca-
tól icas es t rangei ras . De nenhum país como a Alemanha reproduz , a 
Lúmen, t an ta abundânc ia de documen tos ep iscopais . A p ropós i to do 
pac to naz i - sovié t ico , t r anscreveu pa rc i a lmen te de Dossiers de I'Ac-
tion Populaire, o ar t igo «tra ições to ta l i tá r ias» , onde pode ler-se: 
«Teor icamente , como começou na I tál ia , a fó rmula tota l i tár ia era uma 
tenta t iva abusiva , sem dúvida, mas expl icáve l pelas c i rcuns tânc ias , de 
rest i tuir ao Es tado a sua au tor idade na nação . Tudo no Es tado , pe lo 
Es tado e para o Es tado , é j á fó rmula pagã, que nega impl i c i t amen-
te qua lquer valor h u m a n o super ior ao poder pol í t ico. Mas tecnica-
mente podia con te r a r t igos in te ressan tes como o do e s t abe lec imen to 
das corporações na vida nac iona l» 34. À medida que a guer ra se aproxi-
mava do f im, as c rón icas an t i -naz is aumen tam em número e c lareza . 
A «Crónica» de Ju lho de 1944 tecia , a p ropós i to da inauguração do no-
vo Es tád io Nac iona l , em Lisboa , cons ide rações gerais con t ra o cul to 
da força e a e l iminação f í s ica dos de f i c i en tes , que hoje é fác i l iden-
t i f icar com as prá t icas nazis , mas que no m o m e n t o ta lvez não fosse tão 
v i s í v e l 3 5 . 
34 Lúmen, Fevere i ro de 1940, pp. 112-113. 
35 Escrevia , então , o cronis ta da Lúmen: « inaugurar um monumento que é por 
assim dizer um templo alçado à educação f ís ica , ao at le t ismo, ao cul to da fo rça , num 
sítio chamado Cruz Quebrada , não pode deixar de nos recordar os perigos do dema-
siado fe rvor na corr ida para aquele templo , sobre tudo quando se esquecem os outros 
onde a Cruz ainda cont inua a ens inar os deveres para com os f racos e os humildes. 
O cul to da força é gener icamente o mesmo quando um pugil is ta se prepara , em lon-
gos exercíc ios , para esmurrar um rival no r i ng . com a mira posta numas dezenas de 
contos em moeda ou taça — e quando um povo imperia l is ta , se prepara , em longos 
anos de a rmamento , para devas tar um país r ival , numa luta em todos os cont inentes , 
com os olhos postos em poços de petróleo. O cul to da força é ainda gener icamente 
o mesmo quando se preconiza , — em vez da car idade para com os infe l izes que a sor-
te lançou para a vida defe i tuosos no corpo , onde há um espír i to que pôde sempre, 
desde Tirteu a Leopardi , a l iar a deformidade com o gén io — a supressão dos f racos , 
com uma prática de nome grego que recorda a terra onde surge o Monte Ta ige to . . . 
Sabe-se lá a que pode levar o cul to da força , quando a Cruz Quebrada já não domi-
na o homem» {Lúmen, Julho de 1944, p. 460) . 
U m a longa cat i l inár ia ant i - rac is ta foi desenvo lv ida por Artur Bí-
var , em «Ensaio cr í t ico sobre o rac i smo», pub l i cado nos fasc ícu los 
de N o v e m b r o e D e z e m b r o de 1938 e nos de Junho , de Ju lho e de Agos-
to de 1939. Na pr imeira parte , desenvo lve a tese de que o rac i smo 
é mais uma « feb re colec t iva» das que pe r iod icamente a tacam o po-
vo a lemão; na segunda parte , con t rapõe a tese h i t le r iana da der ro 
cada a lemã pela misc igenação das raças à do racis ta Hans Gunther , 
que a f i rma ser apenas de um déc imo a reservar de raça pura, restr i ta 
à Pomerânia e à de Grun the r Grunde l , para o qual os nac iona is -soc ia -
l istas mais hábeis provêm de c ruzamen to de raças; na terceira par-
te, aborda o problema das or igens desta « febre da raça» que , segun-
do diz , foi in t roduzida na Alemanha a par t i r da d ivu lgação do l ivro 
Essai, sur l'inégalité des races, escr i to em 1855 por Gob ineau ; a quar-
ta par te anal isa o impac to da teor ia do mi to do sangue , desenvolvi -
da em O Mito do século XX, de Al f r ed Rosenberg e o f e n ó m e n o do 
cul to do chefe , conceb idos como um re torno ao pagan i smo e às teo-
c rac ias imper i a i s . A ú l t ima par te de s t i na - se a des t ru i r os fun -
damentos c ien t í f i cos do rac i smo. No fasc ícu lo de Ma io de 1939, pu-
bl icou a inda, Ar tur Bívar , um outro ar t igo re la t ivo ao nac ional -so-
c ia l i smo, «O espaço vital e a r evo lução a lemã» , exp l icando o imper ia -
l i smo a lemão como a sa ída encont rada para fazer face a uma grave cri-
se económica . 
Ao longo das 47 páginas que tem o pr imei ro ar t igo e mais as 
8 páginas do segundo , Artur Bivar não re fe re a c o m p o n e n t e an t i - semi-
ta do rac ismo a lemão, nem as pa lavras «an t i - semi ta» ou « judeu» , são 
sequer ut i l izadas nem uma única vez. O prob lema j u d a i c o foi abor-
dado pela Lumen apenas em Março de 1942. Transc reveu a í um de-
creto da Sagrada C o n g r e g a ç ã o do Santo Of íc io , c o n d e n a n d o a prát ica 
de e l iminação de de f i c i en tes f í s icos ou ps íqu icos , e, a seguir , como 
comentá r io , um ext rac to de um se rmão de M o n s . von Galen , ar-
cebispo de Muns te r , que denunc ia a ex is tênc ia na A lemanha de cl íni-
cas com esse ob jec t ivo , não re fe r indo , no en tan to , os j u d e u s c o m o 
cons t i tu indo as maiores v í t imas . No m e s m o fasc ícu lo , a secção « D o 
que se pensa e se escreve» , sob o t í tulo «A Igreja e os j udeus» , inse-
re a lguns per íodos do ar t igo «O prob lema juda i co» , pub l i cado na Re-
vista Javeriana, em que o ar t icul is ta i l iba a Igreja , como ins t i tu ição, 
da pe rsegu ição dos judeus . A pr imeira vez que a Lumen irá re fe r i r - se 
ao holocaus to nazi será na «Crónica» , de Agos to de 1945, para noti-
f ica r a morte de dois dos três f u n d a d o r e s da Juven tude Operár ia Ca-
tó l ica , da Bélgica , no campo de concen t ração de Dachau ; a segunda 
abordagem, acon tece só em Fevere i ro de 1946. T ransc reve então um 
art igo da revis ta belga La Nouvelle Revue Théologique, que aborda 
os to rmentos v iv idos por a lguns Padres no c a m p o de concen t ração 
de Dachau . O autor re fe re-se exc lu s ivamen te aos Padres encer ra -
dos em Dachau e sobre a or igem juda i ca ou não deles , nem uma pala-
vra é dita. 
